  LEI Nº 2.187/86
Dispõe sobre a Organização Administrativa da Prefeitura Municipal de Patos de Minas e dá outras providências.

O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a organização administrativa de Patos Minas e cria os correspondentes cargos públicos de direção e chefia.
CAPÍTULO I

Da Estrutura Administrativa


Art. 2º - São órgãos da Prefeitura:

	I - 
	
	O Conselho Municipal de Desenvolvimento;

	II -
	
	A Procuradoria e Consultoria Jurídica;

	III - 
	
	A Assessoria de Articulação Econômica;

	IV - 
	
	A Secretaria Municipal de Administração;

	
	IV.1 -
	A Divisão de Material e Patrimônio;

	
	IV.2 -
	A Divisão de Modernização Administrativa e Informática;

	
	IV.3 - 
	A Divisão de Recurso Humanos;

	
	IV.4 - 
	A Divisão de Serviços Gerais;

	V - 
	
	A secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer:

	
	V.1-
	A Divisão de Cultura;

	
	V.2 - 
	A Divisão de Educação;

	
	V.3 - 
	A Divisão de Esporte e Lazer;

	VI - 
	
	A Secretaria Municipal de Fazenda:

	
	VI.1 
	A Divisão Material e Patrimônio;

	
	VI. 2
	A Divisão de Modernização Administrativa e Informática;

	
	VI. 3 
	A Divisão de Recursos Humanos;

	
	VI. 4
	A Divisão de Serviços Gerais;

	V - 
	
	A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer:

	
	V.1 - 
	A Divisão de Recurso Humanos;

	
	V.2 - 
	A Divisão de Educação;

	
	V.3 - 
	A Divisão de Esporte e Lazer;

	VI - 
	
	A Secretaria Municipal de Fazenda:

	
	VI.1 -
	A Divisão de Contabilidade;

	
	VI.2 - 
	A Divisão de Programação e Movimentação de Recursos Financeiros;

	
	VI. 3 - 
	A Divisão de Receita;

	VII-
	
	A Secretaria Municipal de Governo:

	
	VII.1 - 
	A Divisão de Comunicação Social;

	
	VII.2 - 
	O Gabinete do Prefeito;

	VIII- 
	
	A Secretaria Municipal de Obras:

	
	VIII.1 - 
	A Divisão de Estradas e Obras em Distritos e Povoados;

	
	VIII.2 - 
	A Divisão de Obras Urbanas;

	IX - 
	
	A Secretaria Municipal de Planejamento:

	
	IX.1 - 
	A Divisão de Estatística e Documentação; 

	
	IX.2- 
	A Divisão de Planos e Projetos; 

	
	IX.3 - 
	A Divisão de Urbanismo; 

	X - 
	
	A Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social:

	
	X.1 - 
	A Divisão de Ação Social;

	
	X.2 - 
	A Divisão de Saúde;

	XI - 
	
	A Secretaria Municipal de Serviços Públicos;

	
	XI.1 - 
	A Divisão de Transportes e Trânsito; 

	
	XI.2 - 
	Divisão de Abastecimento;

	
	XI.3 - 
	Divisão de Serviços Urbanos;

	
	XI.4 - 
	Divisão de Limpeza Pública;

	XII -
	
	Departamento de Programas Municipais de Apoio ao Menor:

	
	XII.1 - 
	Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro;

	
	XII.2 - 
	Divisão Técnica;


§ 1º - A estrutura complementar da Prefeitura, em nível e seção, constará do regulamento desta Lei e poderá ser alterada pelo Prefeito, desde que existentes os correspondentes cargos de direção e chefia.
§ 2º - O regulamento incluíra, ainda, como órgãos coletados presididos pelos respectivos Secretários Municipais:
I – A Comissão Municipal de Defesa Civil e o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, na estrutura da Secretaria Municipal de Governo; 

II – o Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente e o Conselho Municipal de Transporte e Trânsito, na estrutura da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral;
III – o Conselho Municipal de Educação, o Conselho Municipal de Cultura e Conselho Municipal de Esporte e Lazer, na estrutura da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer;
IV – o Conselho Municipal de Apoio ao Menor, na estrutura do Departamento de Programas Municipais de Apoio ao Menor.

§ 3º - O exercício da função de membros dos órgãos coletados mencionados no parágrafo anterior não será remunerado.

Art. 3º - O Departamento de Programas Municipais de Apoio ao Menor é órgão autônomo, na conformidade do artigo 172 e parágrafos do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com estrutura prevista no regulamento.

Art. 4º - Ficarão extintos, na data de vigência do regulamento desta Lei, todos os órgãos da Administração Direta da Prefeitura não mencionados no artigo 2º e seus parágrafos e no regulamento.

CAPÍTULO II

Das Competências

Seção I
Do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Art. 5º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento é o órgão de assessoramento ao Prefeito na formulação, execução e avaliação das políticas, planos, programas e projetos relacionados com o desenvolvimento econômico, social, cultural e físico-terretorial do Município, competindo-lhe especialmente:
I – Opinar sobre políticas, planos, programas e projetos de desenvolvimento do Município;

II – colaborar com o Prefeito na definição de prioridade de Governo;

III – sugerir ao Prefeito medidas que visem à melhoria da qualidade de vida da população;
VI – elaborar e submeter à aprovação do Prefeito seu regimento interno;

V – exercer outras atribuições que lhe forem submetidas no regulamento. 

Art. 6º - A composição do Conselho será fixada pelos poderes Executivo e Legislativo.

Art. 7º - O exercício da função de membro do Conselho, considerada função pública relevante, não será remunerada.

Art. 8º - O regimento interno do Conselho disporá sobre reuniões, quorum para discussão e votação, e funcionamento geral.

SEÇÃO II

Da Procuradoria e Consultoria Jurídica

Art. 9º - A Procuradoria e Consultoria Jurídica é o órgão de representação judicial da Prefeitura e de assessoramento jurídico ao Prefeito e demais órgãos, competindo-lhe especialmente:

I – Representar a Prefeitura em Juízo, por intermédio do Procurador e Consultor Jurídico ou seu delegado;

II – assessorar o Prefeito e demais órgãos da Prefeitura em assuntos de natureza jurídica; 

III – elaborar anteprojeto de lei, de decreto e de atos normativos;

VI – promover a cobrança judicial dos créditos do Município;

V – orientar sindicância, inquérito e processo administrativo, disciplinar e tributário;

VI - elaborar minuta de contrato, convênio e outros administrativos;
VII – coligir e organizar informações relativas à Jurisprudência, doutrina e legislação federal, estadual e municipal;

VIII – encarregar-se do registro e arquivamento dos atos normativos do governo municipal.

SEÇÃO III

Da Assessoria de Articulação Econômica

Art. 10 - A Assessoria de Articulação Econômica é o órgão de assessoramento ao Prefeito na formulação e execução de ações relacionadas com o processo de desenvolvimento econômico competindo-lhe especialmente:

I – elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, os planos e programas relacionados com o desenvolvimento econômico do Município; 

II – incentivar e promover a implantação de novos empreendimentos econômicos, elaborando estudos de viabilidade econômica ou colaboração para sua realização;

III – coligir, organizar e divulgar informações relativas às potencialidades de desenvolvimento industrial, comercial e agropecuário do Município;

IV – promover eventos para a divulgação das pontecialidades de desenvolvimento e expansão das atividades econômicas do Município;

V – opinar, por solicitação do Prefeito, sobre a concessão de benefícios fiscais para projetos industriais ou comerciais a serem implantados no Município;

VI – articular-se com órgãos e entidades federais e estaduais, com vistas ao desenvolvimento e ao apoio às atividades do Município.

SEÇÃO IV

Da Secretaria Municipal de Administração

Art. 11 – A secretaria Municipal de Administração é órgão de assessoramento ao Prefeito e de gestão das atividades relacionadas com pessoal, material, patrimônio, modernização administrativa, informática e serviços de apoio da Prefeitura, competindo-lhe especialmente:

I – elaborar e propor, em articulação com a Secretaria Municipal de planejamento, as políticas de pessoal, material e patrimônio e informática da Prefeitura;

II – encarregar-se dos assuntos relativos à vida funcional dos servidores da Prefeitura, ressalvadas as competências do Prefeito e demais órgãos, na conformidade do regulamento da política de recursos humanos;

III – administrar o material e patrimônio;

VI – promover as licitações para as compras, obras, serviços e alienações a que esteja sujeita a Prefeitura; 

V – elaborar e propor ao Prefeito o plano diretor de informática da Prefeitura;

VI – orientar ou executar as atividades de processamento eletrônico de dados;

VII – dirigir, coordenar e executar as atividades de modernização administrativa na Prefeitura.

SEÇÃO V

Da Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esportes e Lazer.

Art. 12 – A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer é órgão de assessoramento ao Prefeito de planejamento, execução, coordenação e controle das atividades do Município, relacionadas com Educação, Cultura, Esporte e Lazer, competindo-lhe especialmente:
I – elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, as políticas municipais de educação, cultura, esporte e lazer;

II – elaborar, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, os planos, programas e projetos relacionados com educação, cultura esportes e lazer, responsabilizando-se por sua execução, controle e avaliação;

III – ministrar e desenvolver o ensino pré-escolar e de 1º e 2º graus no âmbito municipal;

IV – administrar os estabelecimentos de ensino mantidos pelo Município;

V – promover e difundir a cultura, o esporte e os hábitos de lazer, e estimular o seu desenvolvimento;

VI – administrar o “Centro Cultural” a Biblioteca Municipal, as praças de esportes e áreas de lazer;

VII – zelar pela conservação do patrimônio histórico cultural do Município;

VIII – articular-se com a Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social para desenvovimento de programas e campanhas que utilizem as escolas municipais.

SEÇÃO VI

Da Secretaria Municipal da Fazenda

Art. 13 – A Secretaria Municipal de Fazenda é o órgão de assessoramento ao Prefeito e demais órgãos no planejamento, coordenação, controle e avaliação das atividades financeiras e contábeis do Município, competindo-lhes especialmente: 

I – elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, as políticas fiscal e financeira do Município;
II – Exercer a administração tributária do Município especialmente o lançamento, arrecadação e fiscalização dos tributos;

III – acompanhar e fiscalizar a arrecadação das transferências intergovernamentais no âmbito do Município;

IV – elaborar, acompanhar e rever a programação financeira;

V - receber, guardar e movimentar valores;

VI – fiscalizar a regularidade das despesas, preparar ordens de pagamento e expedi-las com autorização do Prefeito;

VII – fazer a contabilidade do Município;

VIII – preparar os balanços, balancetes e prestações de contas; 

IX – fiscalizar o emprego do dinheiro público, providenciando a tomada de contas dos agentes públicos responsáveis pela guarda e movimentação de dinheiro, de títulos e valores pertencentes ao Município.

SEÇÃO VII

Da Secretaria Municipal de Governo

Art. 14 – A Secretaria Municipal de Governo é o órgão de representação social e política do Prefeito e de assessoramento nas relações com os demais poderes e esferas de Governo, competindo-lhe especialmente:

I – promover a representação social e política do Prefeito, sob sua orientação direta;
II – promover a comunicação social da Prefeitura;

III – auxiliar o Prefeito no seu relacionamento político administrativo com a câmara Municipal e seus membros;

IV – acompanhar a discussão e votação do projeto de lei resolução, auxiliando o Prefeito na preparação de veto ou sanção das proposições de lei;

V – receber, preparar, expedir e encaminhar a correspondência do Prefeito.

SEÇÃO VIII

Da Secretaria Municipal de Obras

Art. 15 – A secretaria Municipal de Obras é o órgão de assessoramento ao Prefeito e de execução das atividades relacionadas com as obras públicas municipais, competindo-lhe especialmente:

I – dirigir, executar ou promover a execução das obras públicas municipais, elaborar os respectivos projetos e acompanhar a sua execução, em consonância com as diretrizes do planejamento municipal.

II – fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento dados e informações sobre as obras realizadas de forma a manter atualizado o banco de dados;

III – dirigir e promover a execução dos serviços de carpintaria, serralheria e produção de pré-moldados;

IV – dirigir os serviços de transporte, guarda, manutenção e controle de veículos e equipamentos da Prefeitura:

V - promover a construção e a conservação de estradas municipais.

SEÇÃO IX

Da Secretaria Municipal de Planejamento

Art. 16 – A Secretaria Municipal de Planejamento é órgão de assessoramento do Prefeito e demais órgãos nos assuntos relacionados com a formulação e acompanhamento da execução do planejamento municipal, competindo-lhe especialmente:

I – Elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com os demais órgãos, a política de desenvolvimento do Município acompanhar a sua implementação; 

II – fornecer à Secretaria Municipal de Planejamento dados e informações sobre as obras realizadas de forma a manter atualizado o banco de dados;

III – dirigir e promover a execução dos serviços de carpintaria, serralheria, marcenaria e produção de pré- moldados;

IV – dirigir os serviços de transporte, guarda, manutenção e controle de veículos e equipamentos da Prefeitura;

V – promover a construção e a conservação de estradas municipais.

SEÇÃO IX

Da Secretaria Municipal de Planejamento

Art. 16 – A Secretaria Municipal de Planejamento é órgão de assessoramento ao Prefeito e demais órgãos nos assuntos relacionados com a formulação e acompanhamento da execução do planejamento municipal, competindo-lhe especialmente:
I – Elaborar e propor ao Prefeito, em articulação e os demais órgãos, a política de desenvolvimento do Município, acompanhar a sua implementação;

II – Coordenar a elaboração dos planos, programas e projetos para o desenvolvimento do Município, acompanhado e avaliando a sua execução;

III – dirigir e coordenar a elaboração da proposta orçamentária, orientado e compatibilizando a elaboração das propostas parciais, supervisionando e avaliando a execução do orçamento; 

IV – elaborar e sugerir ao Prefeito as diretrizes básicas de desenvolvimento físico da cidade;

V – fazer cumprir a legislação urbanística;

VI – elaborar e propor ao Prefeito a política municipal de transportes e de trânsito;

VII – manter atualizado o banco de dados, subsidiando os órgãos da Prefeitura mediante fornecimento de dados e informações que permitam o planejamento setorial.

SEÇÃO X

Da Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social


Art. 17 – A Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social é órgão de assessoramento ao Prefeito e de planejamento, execução, coordenação, controle e avaliação das atividades do Município relacionadas com a saúde pública e ação social, competindo-lhe especialmente:


I – elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, as políticas municipais de saúde pública e ação social; 


II – elaborar, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, os planos, programas e projetos relacionados com saúde pública e ação social, responsabilizando-se por sua execução, coordenação, controle e avaliação;


III – dirigir e executar os serviços de saúde e ação social do Município;


IV – promover a fiscalização sanitária;


V - articular-se com órgãos e entidades de saúde e ação social que atuam no Município;


VI – opinar sobre a concessão de subvenção a entidades e saúde e ação social, promovendo a fiscalização da aplicação de recursos e aprovando a respectiva prestação de contas. 

SEÇÃO XI

Da Secretaria Municipal de Serviços Públicos

Art. 18 – A Secretaria Municipal de Serviços Públicos é órgão de assessoramento ao Prefeito e de planejamento, execução, coordenação, controle e avaliação das atividades relacionadas com a prestação de serviços públicos não incluídos nas atribuições de outro órgão, competindo-lhe especialmente:

I – elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Secretaria Municipal de Planejamento, as políticas relacionadas com a prestação de serviços públicos municipais;
II – executar ou promover a execução de serviços públicos, com consonância com as diretrizes do planejamento municipal;

III – promover a execução ou a fiscalização das atividades relativas ao tráfego urbano;

IV – coordenar a execução dos serviços públicos permitidos ou concedidos, especialmente os de transporte público e exercer a respectiva fiscalização;

V – implementar a execução dos planos e projetos relativos a abastecimento; 

VI – supervisionar, administrar e fiscalizar o funcionamento do matadouro municipal e de mercados e feiras do Município;

VII – administrar o Terminal Rodoviário;

VIII – administrar o Horto Florestal;

IX – administrar e fiscalizar o funcionamento dos Cemitérios Municipais.

SEÇÃO XII

Do departamento de Programas Municipais de Apoio ao Menor

Art. 19 – O Departamento de Programas Municipais de apoio ao Menor é órgão de assessoramento ao Prefeito e de execução dos planos e projetos de atendimento ao menor carne no Município, competindo-lhe especialmente:

I – desenvolver programas e atividades educacionais e profissionalizantes visando a integração do menor à Comunidade; 

II – firmar convênios com órgãos e entidades estaduais federais de cooperação técnica, financeira e administrativa.

SEÇÃO XIII

Das Competências Comuns

Art. 20 – São competências comuns a todas as Secretarias:

I – promover e executar convênios concernentes aos seus serviços;

II – preparar o plano e o relatório anual de suas atividades e submetê-lo ao Prefeito;

III – elaborar sua proposta orçamentária parcial.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Art. 21 – Para atender à estrutura de cargos prevista nesta Lei e no seu regulamento, ficam criadas as seguintes classes e cargos, de provimento em comissão:

	I - 
	
	Grupo de Direção Superior

	
	a) 
	Secretário Municipal, com 8(oito) cargos;

	
	b) 
	Procurador e Consultor Jurídico, com 1(um) cargo;

	
	c) 
	Diretor do Departamento de Programas Municipais de Apoio ao Menor, com 01 (um) cargo;

	II - 
	
	Grupo de Chefia;

	
	a) 
	Chefe de Gabinete e de Divisão, com 25 cargos;

	
	b) 
	Chefe de Seção, com 30 cargos;

	III - 
	
	Grupo de Assessoramento:

	
	a) 
	Assessor de Articulação Econômica, com 01(um) cargo.


Parágrafo Único - O Prefeito disporá, em Decreto, sobre especificação das classes de cargos criadas neste artigo, bem como sobre o regime de recrutamento.
Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 1.308, de 24 de dezembro de 1973.
     
Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 18 de novembro de 1.986.

Arlindo Porto Neto – Prefeito Municipal
